
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1346116 - RJ 
(2018/0207527-1)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VERONESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. NÃO CABIMENTO. TESES ARGUIDAS (NULIDADE DA 
CITAÇÃO E OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO) CUJO ACOLHIMENTO 
DEMANDARIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
393/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte entende não ser 
cabível o manejo de Exceção de Pré-executividade para conhecer de matérias 
que demandem dilação probatória (REsp. 1.110.925/SP, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJe 4.5.2009, julgado mediante o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 e Súmula 393/STJ).

2. No presente caso, o acórdão recorrido consignou que o 
acolhimento das teses levadas ao seu conhecimento (nulidade da citação e 
ocorrência da prescrição), aqui reafirmadas pela agravante, necessitaria de 
dilação probatória. Assim, rever tal conclusão  implicaria adentrar no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso em Recurso Especial.

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. NÃO CABIMENTO. TESES ARGUIDAS (NULIDADE DA 
CITAÇÃO E OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO) CUJO ACOLHIMENTO 
DEMANDARIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
393/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte entende não ser 
cabível o manejo de Exceção de Pré-executividade para conhecer de matérias 
que demandem dilação probatória (REsp. 1.110.925/SP, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJe 4.5.2009, julgado mediante o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 e Súmula 393/STJ).

2. No presente caso, o acórdão recorrido consignou que o 
acolhimento das teses levadas ao seu conhecimento (nulidade da citação e 
ocorrência da prescrição), aqui reafirmadas pela agravante, necessitaria de 
dilação probatória. Assim, rever tal conclusão  implicaria adentrar no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso em Recurso Especial.

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por VERONESE 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA., contra a decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO 
CABIMENTO QUANTO ÀS MATÉRIAS NÃO AFERÍVEIS DE PLANO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
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ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM, OBTIDAS 
MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. ENTENDIMENTO DA 
SÚMULA 393/STJ E RESP. 1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE ARRUDA, 
DJE 1o.4.2009, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
AGRAVO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO(fls. 278).

2. Nas razões recursais, a agravante sustenta, em suma, que, ao 
revés do que consignado na r. decisão, a via eleita para a defesa dos direitos da 
agravante é a adequada, porquanto a Exceção de Pré-Executividade tem 
serventia na ação de execução para a arguição de vícios processuais 

cognoscíveis de ofício e que possam ensejar a nulidade do procedimento 

(fls.2789), reafirmando sua tese de nulidade da citação, bem como a ocorrência 

da prescrição intercorrente.

3. Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao Colegiado.

4. Não houve impugnação (fls. 298). É o relatório.

VOTO

1.  A decisão deve ser mantida.

2. Tratam os autos de Exceção de Pré-executividade, na qual 

as teses arguidas pela ora agravante (nulidade da citação e ocorrência da 

prescrição) foram rechaçadas pelo Tribunal de origem, sob a seguinte 

fundamentação: 

(...), a sistemática prevista na Lei 6.830/80 ilide a pretensão da 
ora agravante, eis que a matéria de defesa deverá ser apreciada em sede 
de embargos à execução. Somente quando o juiz puder conhecer de ofício a 
questão suscitada, ou seja, quando evidente a prescrição e demais 
matérias de defesa, o que não ocorre no caso em debate, será dada ao 
executado a oportunidade de ter sua defesa acolhida sem a necessidade 
de garantia de juízo (fls. 119).

3. A jurisprudência desta Corte entende pelo cabimento da Exceção 

de Pré-executividade nas situações em que as questões possam ser conhecidas 

de ofício pelo Magistrado e que não demandem dilação probatória.

4.  A propósito, registre-se que o tema em questão já foi alvo de 

debate pela Primeira Seção desta Corte, em sede de recurso repetitivo. Veja-se:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, 
CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECITIVIDADE.

(...).

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta 
Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas 
situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em que as 
questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 
condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a 
prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos representantes da 
empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de 
defesa deve ser aduzida na via própria (embargos à execução), e não por 
meio do incidente em comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ 
(REsp. 1.104.900/ES, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 1o.4.2009).

5. Confira-se, também, o disposto na Súmula 393/STJ: A exceção 
de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.

6.  Dessa forma, tendo o Tribunal de origem afirmado 

expressamente a impossibilidade de aferição das matérias arguidas no 

expediente de cognição sumária, para se rever a conclusão da Corte de origem 

quanto às questões não aferíveis de plano, seria necessário adentrar no 

contexto fático-probatório dos autos, providência esta vedada em Recurso 

Especial.

7. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 
Empresa.

8.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.346.116 / RJ
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Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERONESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERONESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2020
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